
ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO

Lei n°. 182, de 29 de junho de 2015.

ANEXO DE METAS E PRIORIDADES

1. CÂMARA MUNICIPAL

Aquisição de equipamentos e Material Permanente

Construção reforma e Ampliação do Prédio da Câmara

Manutenção e Administração da Câmara

2. GABINETE DO PREFEITO

Aquisição de Veículo

Aquisição de equipamentos para o gabinete

Apoio Financeiro a Entidades Privada e Subvenções Sociais

Gastos com a Assessoria Jurídica

Gastos com a Assessoria de Imprensa

Manter e Equipar o Gabinete do Prefeito

3. SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

Construção, reforma e Ampliação do Prédio da Prefeitura

Manutenção da Secretaria de Planejamento e Administração

Assessoria jurídica e contábil

Manutenção e Treinamento e Capacitação de Pessoal

Adm.da Junta do Serviço Militar,Expedição de CTPS

Manutenção de projetos do PP A.

Manutenção do Setor de tributação
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Manutenção dos Serviços Postais

Divulgação dos atos do Poder executivo

Concurso Público

Manutenção dos serviços de Energia

Aquisição de veículos

Aquisição de Equip. e Mat. Permanente para a secretaria

Encargos com Obrigações Patronais

Manutenção dos Serviços de Transm. de Sinal de TV

Gerenciamento da Estrutura Fundiária e Destinação de Terras Públicas

4. SECRETARIA DE FINANÇAS

Manutenção da Secretaria de Finanças

Encargos com a Dívida Interna

Aquisição de Equip. e Mat. Permanente para a secretaria

Encargos com Obrigações Patronais

Encargos com o PA SEP

Indenizações e Restituições

Reserva de Contingência

5. CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Manutenção do Controle Interno

6. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CULTURA E DESPORTO

Manutenção da Secretaria de Educação cultura e Desporto

Apoio as ações de Cultura
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Construção, ampliação e reforma de quadra poliesportiva

Construção reforma e ampliação de campo de Futebol l

Manutenção do Departamento de Esporte e Lazer

Aquisição de Equipamentos e Materiais Esportivos

Construção de Estádio de Futebol

Administração do Ensino Fundamental

Aquisição da Merenda Escolar

Treinamento e Qualificação Profissional

Manutenção do PDDE

Manutenção do Programa Salário Educação

Manutenção de Creches

Manutenção de Programas do Governo Federal

Construção Recuperação de Creches

Aquisição de Equipamento para Creches

Construção Ampliação e ou reformas de U. Escolares

Aquisição e ou Indenização de Imóvel

Aquisição de Veículos para a Educação Básica

Aquisição de Equipe, e Mat. Perm. p/ as Escolas

Aquisição de Equipamentos

Manutenção da Educação de Jovens e Adultos

Manutenção da Educação Especial

Manutenção do Ensino Fundamental

Aquisição de Veículos e Materiais permanentes

Reforma e ou Ampliação de escolas
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Aquisição de equipamentos para a creche

Aquisição de equi. Para a educação de jovens e adultos

7. FUNDEB

Construção Recuperação de Creches

Aquisição de Equipamento para Creches

Construção Ampliação e ou reformas de U. Escolares

Aquisição e ou Indenização de Imóvel

Aquisição de Veículos para a Educação Básica

Aquisição de Equipe, e Mat. Perm. p/ as Escolas

Aquisição de Equipamentos

Manutenção da Educação de Jovens e Adultos

Manutenção da Educação Especial

Manutenção do Ensino Fundamental

Aquisição de Veículos e Materiais permanentes

Reforma e ou Ampliação de escolas

Aquisição de equipamentos para a creche

Aquisição de equi. Para a educação de jovens e adultos

Encargo com Pessoal do Magistério-Ensino Fundamental

Encargo com Pessoal do Magistério - Ensino Infantil

Encargo com Pessoal do Magistério - Ensino de Jovens e

Encargo com Pessoal Administrativo-Ensino Fundamental

Encargo com Pessoal administrativo- Ensino Infantil

Encargo com Pessoal Administrativo Ensino de Jovens e A
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Treinamento e Qualificação

Manutenção Administrativa do FUNDEB

Manutenção Administrativa do FUNDEB

8. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Administração e Manutenção da Secretaria de Saúde

Programa de Atenção Básica

Aquisição de Equipe, e Mat. Perm. p/ o posto de Saúde

Const. e ou Reforma de postos de Saúde

Aquisição de Veículos

Aquisição de Imóveis

Construção Reforma e Ampliação de Postos de Saúde

Aquisição de Equipamentos Medica Hospitalar

Aquisição de Veiculo ambulância

Pagamentos de precatórios

Aquisição de Medicamentos e outros materiais de consumo

Aquisição de equipamentos para o Posto de Saúde

Projetos Especiais no suporte profilático e terapêutico

9. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Programa de Saúde da Família

Programa de Agentes Comunitários

Manutenção do Sistema de Saúde do Município

Encargos com a Vigilância Sanitária
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Manutenção Programa de Epidemiologia e Cont. de Doenças

Manutenção Programa de Carência Nutricional

Programa de Saúde Bucal - PSB

Construção Reforma e Ampliação de Postos de Saúde

Aquisição de Equipamentos Medica Hospitalar

Aquisição de Veiculo ambulância

Pagamentos de precatórios

Aquisição de Medicamentos e outros materiais de consumo

Aquisição de equipamentos para o Posto de Saúde

Projetos Especiais no suporte profilático e terapêutico

10. SECRETARIA DE ESPORTE LAZER JUVENTUDE E CULTURA

Construção, ampliação e reforma de quadra poliesportiva

Construção reforma e ampliação de campo de Futebol l

Manutenção da Secretaria de Esporte Lazer juventude e cultura

Aquisição de Equipamentos e Materiais Esportivos

Construção de Estádio de Futebol

Manutenção da Biblioteca publica

Apoio as Atividades Culturais do Município

Aquisição de Acervo e Mat.Perm. p/ a Biblioteca Publica

Construção e implantação de Biblioteca Publica

11. AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

Manutenção e incentivo da Produção no Município
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Manutenção e Encargos com o Departamento de Agricultura

Construção Ampl. e reformas de mercados e Feiras

Aquisição de equipamentos e assessórios agrícolas

Construção reforma e ampliação de Mercado Municipal

Incentivo a atividades de beneficiamento do Leite

Manutenção de Poços e Chafarizes

Distribuição de Sementes

Manutenção do Setor de Correição

Manutenção do Setor de Abastecimento e Dist. de Água

12. SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS

Manutenção de Poços e Chafarizes

Manutenção do Setor de Abastecimento e Dist. de Água

Promoção da Urbanização e Infraestrutura Básica

Manutenção dos Serviços Urbanos

Manutenção do Saneamento Básico Urbano

Const. e Esg. Galeria e Canais de Drenagem

Manutenção e Encargos dos Serviços Urbanos

Construção e ou Reforma de U. Sanitárias

13. ASSISTÊNCIA SOCIAL

Manutenção da Secretaria de Assistência Social

Manutenção do Conselho Tutelar

Aquisição de Equip. E Mat. Permanente
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14. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Fortalecimento da Rede de Proteção Social

Proteção à Populações em situação de vulnerabilidade

Promover a inclusão social e a redução das desigualdades

Ações de combate ao Trab. infantil e do adolescente

Proteção social ao Idoso

Proteção social Básica a Família e a Infância

Proteção social a Juventude

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil

Prot. soe. Esp. Criança e Adolescente

Administração do FMAS

Manutenção do Serviço Social a Comunidade

Manutenção do Centro de Convivência e Fortalecimento de Vincules.

Manutenção do Programa IGDBF-índice de Gestão Descentralizada do Boi

Aquisição de Equipamentos Diversos

Construção e Implantação de Centro Social

Aquisição de Veiculo.

15. FHIS- FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

Manutenção do Fundo Municipal de Habitção e Interesse Social

16. SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, TRABALHO
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E TURISMO

Incentivo à Empreendimentos

Fomento à Micro e Pequena Empresa
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Proteção e Conservação Ambiental

Promoção da Arborização

Promoção do Turismo

Integração das Políticas Públicas de Emprego, Trabalho e Renda

Desenvolvimento de Microempresas e Empresas de Pequeno e Médio Porte

Construção e Estruturação de Aterro Sanitário

Manutenção e Conservação do Meio Ambiente

LEI N° 182/2015 s£^



ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO

ANEXO III

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

(Art. 4°, °3°, da Lei Complementar 101/2000)

O anexo de Riscos Fiscais tem sua origem no princípio da prudência. Em cumprimento ao
art.4°, da Lei Complementar n° 101, de 04.05.2000, o presente Anexo conceitua e classifica os
riscos fiscais, avalia os passivos contigentes, e procura identificar e contextualizar
condicionantes que possam afetar as contas públicas.

Para efeito deste Anexo, consideram-se as afetações no orçamento originárias de situações
decorrentes de obrigações específicas do governo estabelecidas por lei ou contrato, pelo qual o
governo deve legalmente atender a obrigação quando ela é devida, mas que cuja ocorrência é
incerta.

São apresentados os conceitos dos riscos fiscais bem como a sua classificação em duas
categorias: de riscos fiscais orçamentários e de dívida.

1. RISCOS ORÇAMENTÁRIOS - Referem-se à possibilidade das receitas previstas não se
realizarem ou à necessidade de execução de despesas, inicialmente não fixadas ou orçadas a
menor durante a execução do Orçamento. Como riscos orçamentários, podemos citar, dentre
outros casos:

a) Arrecadação de tributos a menor que a prevista no Orçamento. A frustração na
arrecadação, devido a fatos ocorridos posteriormente à elaboração da peça orçamentaria, e a
restituição de determinado tributo não previsto constitui exemplos de riscos orçamentários
relevantes.

b) Nível de atividade económica, taxa de inflação, taxa de juros e taxa de câmbio. São
variáveis que, também, podem influenciar o montante de recursos arrecadados (sempre que
houver discrepância entre as projeções dessas variáveis quando da elaboração do orçamento, os
valores observados durante a execução orçamentaria e os coeficientes que relacionam os
parâmetros aos valores estimados).

c) Ocorrência de epidemias, pandemias, enchentes, abalos sísmicos e outras situações de
calamidade pública que demandem do governo municipal ações emergenciais.

Os riscos que afetam as metas de resultados primário têm efeito sobre o fluxo da receita e da
despesa, de forma que estes sejam diferentes das previsões contidas na proposta de execução
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orçamentados, prevê que haja limitação de empenho, equalizando a despesa à receita
efetivamente realizada.

O primeiro tipo de risco fiscal que afeta as contas públicas diz respeito à possibilidade de as
receitas e despesas previstas não se realizarem durante o exercício financeiro, isto é, que durante
a execução orçamentaria ocorram desvios entre receita e despesas orçadas.

No caso da receita, pode-se mencionar, por exemplo, a frustração de parte da arrecadação de
determinado imposto, em decorrência de fatos novos e imprevisíveis à época da programação
orçamentaria, principalmente em função de desvios entre os parâmetros estimados e efetivos,
oriundos de situações que estão fora do controle da Administração Municipal, como diminuição
dos valores das transferência constitucionais, diminuição dos valores da receita própria causada
por possível inadimplència. Tem também a frustração no recebimento de recursos de convénios
já firmados com a União e o Estado, as chamadas receitas de capital que em sua maioria é
afetada por decisões e ajuste da política do Estado e também da União, e demais aspectos que
frustrem as previsões de receitas.

Por sua vez, as despesas realizadas pelo governo podem sofrer desvios em relação as
projeções utilizadas para elaboração do orçamento, tanto em função do nível de atívidade
económica, da inflação observada, como em função de modificações constitucionais e legais
que introduzam novas programações para o Município. Tendo em vista que uma parte
significativa da despesa decorre das obrigações constitucionais e legais, as quais são
diretamente afetadas por alterações na legislação municipal.

2. RISCOS DA DÍVIDA- Este é originado pelos passivos contigentes e refere-se às novas
obrigações causadas por evento que pode vir ou não acontecer. A probabilidade de ocorrência e
sua magnitude dependem de condições exógenas cuja ocorrência é difícil prever. Por isso, a
mensuração desses passivos é difícil e imprecisa. Nesse sentido, é clara a conotação que assume
a palavra "contingente" no sentido condicional e probabilístico.

Outro risco é o impacto das políticas económicas sobre a dívida pública, pois variações na
taxa de juros, taxa de câmbio e índice de preços podem ocasionar crescimento do seu estoque,
tendo ainda que se considerar os riscos provenientes de novas ações judiciais.

É importante lembrar que a mensuração dos passivos muitas vezes é difícil e portanto são
apenas estimativas, e que a tabela abaixo não implica em probabilidade de ocorrência, mas em
apontamentos que podem ter efeito sobre as metas fiscais.
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DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDENCIAS

2016

ARF (LRF, art 4°, § 3°)

PASSIVOS CONTINGENTES
fc-
jpescrição

^k
despesas oriundas de situações de
"mergências e/ou calamidade pública
Decorrentes de fenómenos naturais
Imprevisíveis, epidemias, pandemias,
Enchentes e outras calamidades que
Necessitam de ações emergenciais

»

d̂emandas judiciais oriundas de
Çrocessos pertinentes à administração
Municipal, como ações de pequeno
walor entre outras.

•i
»
)

Í
~ rrecadação de tributos a menor

;vido à frustação da arrecadação.

(Discrepância das projeções.
m
Destituição de tributos

R$ 400.000,00

R$ 400.000,00

R$ 400.000,00

R$ 400.000,00

R$ 20.000,00

PROVIDENCIAS

Descrição

Abertura de crédito adicionais a
partir da "Reserva de
contigência" de até 3% (três
por cento) da Receita Corrente
Líquida prevista. E/ou redução
de dotações de despesas
discricionárias

Abertura de crédito adicionais a
partir da "Reserva de
contigência"de até 3% (três por
cento )da Receita Corrente
Líquida prevista. E/ou redução
de dotações de despesas
discricionárias.

Limitação de Empenhos.

Limitação de Empenhos.

Limitação de Empenhos.

R$ 400.000,00

R$ 400.000,00

R$ 400.000,00

R$ 400.000,00

R$ 20.000,00
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CONCLUSÃO

Para permitir o gerenciamento dos resultados do comportamento dessas variáveis sobre as
projeções orçamentarias, a Lei de Responsabilidade Fiscal, no artigo 9°, estabeleceu a avaliação
bimestral das receitas, de forma a compatibilizar a execução orçamentaria e financeira com vistas a
minorar o impacto no cumprimento das metas fiscais fixadas na LDO, assegurando a tendência
prevista e potencializando os efeitos positivos. A avaliação bimestral, juntamente com a avaliação
do cumprimento das metas fiscais, efetuadas a cada quadrimestre, permite que eventuais desvios,
tanto da receita quanto da despesa, sejam administradas ao longo do ano, de forma que os riscos que
se materializam sejam compensados com a realocação ou redução de despesas.

José de Sefta/ftiachado Filho
Prefeito
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PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DO DIVINO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS PARA O MUNICÍPIO

DEMONSTRATIVO l - METAS FISCAIS
(Artigo 4°, Parágrafo 1° da Lei Complementar n.° 101 de 04/05/2000)

2016

ESPECIFICAÇÃO

1. RECEITA TOTAL
Receitas Primárias
2. DESPESA TOTAL
Despesa primárias
3. RESULTADO PRIMÁRIO
4. RESULTADO NOMINAL
5. MONTANTE DA DIVJDA

2016

Valor Corrente
16.800.000,00
16.789.500.00
16.800.000,00

16.695,00
16.695.000.00

143.371,26
140.116,96

2016

Valor Constante
15.849.056,60
15.839.150,94
15.849.056,60

15.750,00
15.750.000,00

135.255,91
132.185,81

2017

Valor Corrente
17.640.000,00
17.628.975,00
17.640.000,00

17.529,75
17.529.750,00

150.539.82
147.122.81

2017

Valor Constante
15.699.537,20
15.689.724,99
15.699.537,20

15.601,42
15.601.415.09

133.979,91
130.938,78

2018

Valor Corrente
18.522.000,00
18.510.423,75
18.522.000,00

18.406,24
18.406.237,50

158.066,81
154.478,95

2018

Valor Constante
15.551.637,28
15.541.917,51
15.551.637,28

15.454,44
15.454.439,55

132.717,73
129.705,25

JOSÉ gfySeim WTFÍLHO
PREFBfTO MUNICIPAL

FRANGI \HO MACHADO
JURESRO

FABRICIA DE SENA MARIA RODRIGUES
CONTROLADORA INTERNA
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS PARA O MUNICÍPIO

DEMONSTRATIVO II - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
(Artigo 4°, Parágrafo 1° da Lei Complementar n.° 101 de 04/05/2000)

2016

ESPECIFICAÇÃO

1. RECEITA TOTAL
Receita não-financeira

2. DESPESA TOTAL

Despesa não-financeira

3. RESULTADO PRIMÁRIO

4. RESULTADO NOMINAL

5. MONTANTE DA DjyiDA

Metas Previstas em
2015
8.087.452,72

27.206,00
8.087.452,72

1.000,00
26.206,00

130.041,96
21.005,43

Metas Realizadas em
2015

11.443.245,69

954.362,71

8.416.297,43

1.000,00

1.395.398,20

16.702,34

133.444,72

Variação
Valor (c) = (b-a)

3.355.792,97
927.156,71
328.844,71

-
1.369.192,20
(113.339,62)
112.439,29

% (c/a) x 100
41,49%

3407,91%
4,07%
0,00%

5224,73%
-87,16%
535,29%

FRANCISC
PREFCÍTO MUNICIPAL

MO MACHADO
TESOUREIRO

FABRICIA DE SENA MARIA RODRIGUES
CONTROLADORA INTERNA
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS PARA O MUNICÍPIO

DEMONSTRATIVO III - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS
TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

(Artigo 4°, Parágrafo 2°, inciso II da Lei Complementar n.° 101 de 04/05/2000)
2016

ESPECIFICAÇÃO

1. RECEITA TOTAL
Receita não-financeira
2. DESPESA TOTAL
Despesa não-financeira
3. RESULTADO PRIMÁRIO
4. RESULTADO NOMINAL
5. MONTANTE DA DÍV0A

COMPARATIVO DAS METAS FISCAIS NOS ÚLTIMOS TRÊS EXERCÍCIOS

2013
7,335,558,05

3.900,00

7.335.558,05

300

3.900,00

89.000,00

17.500,00

2014
7.702.335,95

3.900,00

7.702.335,95

300

300,00

127.000,00

20.366,00

%

5,00
0,00
5,00
5,00
5,00

42,70
16,38

2015
8.087.452,72

5.900,00

8.087.452,72

450

5.900,00

110.000,00

21.000,00

%

5,00
51,28

5,00
50,00

1.866,67
(13,39)

3,11

2016
11.583.867,50

1 1 .450.000,00

11.583.967,50

1.000,00

50.000,00

84.514,54

21.000,00

%

43,23
193.967,80

43,23
122,22
747,46
(23,17)

-

._£g|gsè! _.
PREFEÍTO MUNICIPAL

FRANGIS MACHADO
DUREIRO

FABRICIA DE SENA MARIA RODRIGUES
CONTROLADORA INTERNA



PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DO DIVINO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS PARA O MUNICÍPIO

DEMONSTRATIVO IV - DEMONSTRAÇÃO DA EVOLUÇÃO DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO
(Artigo 4°, Parágrafo 2°, inciso III da Lei Complementar n.° 101 de 04/05/2000)

2016

ENTIDADES
Prefeituras
Instituto de Previdência
TOTAL /7

2015 |
8.080.931,77

- l
8.080.931,77

2014
2.831.975,28

-
2.831.975,28

2013
1.915.363,51

-
1.915.363,51

PREFEíTO MUNICIPAL
ISLANO MACHADO

IRO
FABRICIA DE SENA MARIA RODRIGUES

CONTROLADORA INTERNA



PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DO DIVINO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS PARA O MUNICÍPIO

DEMONSTRATIVO V - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A
ALIENAÇÃO DE ATIVOS

(Artigo 4°, Parágrafo 2°, inciso III da Lei Complementar n.° 101 de 04/05/2000)
2016

ORIGEM
Saldo do Exercício Anterior

SOMA
APLICAÇÃO

Saldo para o Exercício Seguinte
SOMA ]/2

2013
-

2013

-
-

2014
-

2014

-

2015
-

15.000,00
15.000,00

2015
-

15.000.00

NICIPAL
GISLANO MACHADO FABRICIA DE SENA MARIA RODRIGUES

EIRÓ CONTROLADORA INTERNA



PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DO DIVINO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS PARA O MUNICÍPIO

DEMONSTRATIVO VI -AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME

PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
(Artigo 4", Parágrafo 2°, inciso IV da Lei Complementar n." 101 de 04/05/2000)

2016

ESPECIFICAÇÃO

Receita
Despesa
Disponibilidade Financeira
Percentual de Contribulçãé/

2015

-
-

L

-

2014

-
-
-
-

%

#DfV/0!
#DW/0!
líDIV/O!
#DfV/0!

2013

-
-
-
-

%

#DIV/0!
«W/0!
#DIV/0!
#DIV/0!

^ FRANCI l MACHADO
SÍ3UREIRO

FABRICIA DE SENA MARIA RODRIGUES
CONTROLADORA INTERNA



PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DO DIVINO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS PARA O MUNICÍPIO

DEMONSTRATIVO VII - DA ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA E DA MARGEM
DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

(Artigo 4°, Parágrafo 2°. inciso V da Lei Complementar n." 101 de 04/05/2000!
2016

EVENTOS

1. Renúncia de Receita
2. Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado • DOCC
3. Receita Corrente Líquida - RCL
4. Impacto da Renúncia de Receita na RCL (1/3)
5. Impacto das DOCC na RCL (2/3)
6. Compensação para Renúncia de Receita f)
7. Compensaçãojpara DOCC (**)

ESTIMATIVA
2016

-
-
-
-
-
-

t£\7

-
-
-
-
-
-

^-

Expansão
#DIV/0!
#DIV/0!
#DIV/0!
#DIV/0!
#DIV/0!
#DIV/0!
#DIV/0!

JOSÉ DÊ
PREF,

FRANCISCO/êíSÍ^OMACHADO
TESOUREIRO

FABRICIA DE SENA MARIA RODRIGUES
CONTROLADORA INTERNA
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O MUNICÍPIOS t/i

.. .Continuando,
SSTW3C 00 PIMII
PREFEITOS» MUNICIPAL B£ SÃO JOSÉ 00 DIVIDO
CSW.: 41.522.nl/OMl-i5

13.01.00 -
04-I4Í-0008 2.070 - IMei

I.i.tO.M -
iacei aaunlitretlvat <

JtXUcUlI
s*nttnc«s Judiciais

ACt. 2* - Para «tender o disposto aoísj ArtigoU) anteri&reía! deste DECRETO
•ervirs coso recurso», os resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçawíitárlaa óeet* entidade, conforxe discriminação abaixo detalhada por Fonte de
Anulação, de acordo coei o Artigo 43, S l', Inciso III, da Ui Federal n* 4.320/64, ré
valor global de 85 «4.230,29 (Oítanta e Buitro MU > Duieatos • Trinta Reais > Vinte »
Move Centavos).

03.ei.go - ourara DO nome
04-122-0026 2.003 - Furtcte. « Huurt. da CabtMt* do Preceito

J.J.»0.35 - Mrviçoi «• CouultocU RS «4.2»,

art. 3* - Este DECRETO entrará eei vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições eat contrario.

SÃO JOSÉ DO DIVINO, 02 de Karco d* 2015

JOSÉ DE SEU» KHCBUDO TllSO

Assinado, nataerado 0 registrado o presente DECMTO no gabinete do PREF21TO de
PSEFEirjRA MUNICIPAL BE SÃO JOSÉ 00 DIVINO, aoe dois dias do ais de «arco do ano de
dois «ii e quinze 102/03/2015), e pu&Ucado, por afixação, noa temos da Lei Orgânica
Municipal.

ESTADO DO PIAUl
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ PO DIVINO

Lei n*. 182, <le 29 de junho dr 2015.

"Dispõe sobre ms direirues para a f laboraçâo d»
M orçamentaria de 2016, estabelece as metas e
riscos fiscais v da outras providencias".

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO
DIVINO, ESTADO DO PIAI/1, Sr. José de Sena Machado Filho, no uso de suas atribuições
legais.

Faz saber que * Cirnam Municipal de São José do Divino - Piauí aprovou e ele sanciona
a seguinte lei:

Art. I* São estabelecidas, em cumprimento só disposto no artigo 165, f 2o, da Constituição
Federal, riu artigo 4o da Lei Federai Complementar n." 101, de 4 de maio de 2000, c no artigo 128
da Lei Orgânica do Município de Sto José do Divino, aã dirctrizcs para a elaboração dos
orçamentos do Município para o exercício de 2016, compreendendo:

l- As diretrizes. prioridades e metas para a Administração Pública Municipal;
a- A estrutura e dirctrizcs para a elaboração c a execução dos orçamentos do Município:
m- As disposições sobre dívida pública Municipal;
IV- As disposições sobre despesa» com pessoal;
V- As disposiçte sc4« receitas. aJtençSes na Legislação Tributária;
VI- Das Disposições sobre Débitos judiciais;
VII- Das Transferência» para entidades públicas c privadas;
Vlli- Das Disposições do Regime de Gestão Fiscal Responsável c.
IX- As disposições Gerais

n - AS DIRETRIZES, PRIORIDADES E METAS PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
MUNICIPAL

Art. 2* - Constituem dirctrizes gerais para a Administração Municipal:
I. Ampliação da participação d» sociedade na gestio das políticas publicas municipais, em especial
projctos sociais que visem promover a garantia dos direitos fundamentais do cidadão;
II. Ampliação de instrumentos políticos de controle da aeao municipal pela sociedade civil
organizada, através dos Conselhos c entidades não governamentais, visando a maior transparência
dos atos público»;
IH. Modernizar os métodos o procedimentos da administração pública municipal, cora vistas a
racionalização na alucaçfio de recursos públicos c ao equilíbrio das contas públicas;
IV. Compromisso com a melhoria permanente da gestio pública municipal, por meio da definição,
de um modelo de gestão comprometido com resultados, da capaciiacao e valorização do quadro
funcional da Prefeitura Municipal e do fortalecimento das instituições Públicas Municipais.

Art. 3" - Constituem metas c prioridades para o exercício financeiro de 2016, as constantes
do anexo l desta lei as quais observarão prioritariamente os seguintes objetivos estratégicos:

i. Preparar o Município para um desenvolvimento integrado, através da ordenação do crescimento
físico da cidade e da região de sua influência;
H. Estabelecer condições favoráveis á melhoria da qualidade de vida, promovendo o equilíbrio entre
o desenvolvimento económico e o social no âmbito municipal, bem como instituir e ampliar
programas de defesa social:
III. Estimular a participação comunitária c das entidades não governamentais, fortalecendo e
criando os conselhos pântanos;
IV. Criar meios de fortalecimento de micro, pequenas e médias empresas, do comércio e da
prestação de serviços, no âmbito do município, visando o crescimento económico e a geração de
empregos e renda,

V. Criar incentivos para que «s empresas e a população patrocinem eventos sociais, esportivos,
culturais e de lazer no município;
VI. Aprimorar e modernizar » legislação urbana, tomando-s um instrumento capaz de alavancar o
progresso, de forma a proporcionar o bem estar geral da população;
Vil. Priorizar medidas objettvas capazes de minimizar os problema» emergentes da» áreas de saúde,
educação, segurança, transporte e habitação no município;
VIU. Promover a eficácia e eficiência dos serviços públicos, através de política permanente de
valorização e promoção dos servidores e dos serviços prestados, bem como promover í gestio
sistémica e participativa na administração;

Art- 4" - Os recursos estimados na Lei orçamentaria para 20)6 serão destinados,
preferencialmente, pira as prioridade e metas estabelecidas no anexo dota Lei. ido se constituindo,
todavia, em limites a programação das despesas.
IncUo l* - Na elaboração da proposta orçamentaria para 2016. o Poder Executivo poderá aumentar
ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei e identificadas no anexo, a fim de
compatibiltzar a despesa orçada á receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas
públicas.

m A ESTRUTURA £ DIRETUZES PARA A ELABORAÇÃO E A EXECUÇÃO DOS
ORÇAMENTOS DO MVNIC/PIO

Art. s*. o Orçamento para exercício Financeiro de 2016 abrangera os Poderes Legislativos
c executivos, autarquias, Fundações e sete Fundos, e será estruturado era conformidades com a.
estrutura organizacional da Prefeitura

Art. 6° - A Lei orçamentaria para 2016 evidenciará as receitas e despesas de cada uma da»
unidades Gestoras, especificando aquelas vinculadas a fundos, autarquias e aos orçamentos Fiscais
e da Seguridade Social desdobrada as despesas por funçio. Sub-funçio, programa, projetos.
atividsdes ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por categoria económica, grupo de
natureza de despesas e modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as panarias SOF/STN
42/1999 c 163/2001 c alterações posteriores, a qual deverá está anexado o seguinte:
l- Demonstrativo da Receita e Despesas, segundo as categorias económicas (anexo l da

Lei 4320/1964 e adendo 2° da portaria n» 8/1985);
H- Demonstrativo da receita segundo as categorias económicas (anexo 2 da Lei 4320/1964

e adendo II) da portaria SOF 8/1985):
III- Resumo geral da despesa, segundo as categorias económicas (anexo 3 da Lei 4320/1964

e adendo III da portaria SOF/SPLAN 8/1985);
IV- Demonstrativo da despesa por categoria económica, grupo de natureza de despesa e

modalidade de aplicação em cada unidade orçamentaria (anexo 3 da Lei 4320/1964 e
adendo III da portaria SOF H/1985);

V- Programa de trabalho (adendo 5 d» portaria SOK/SEPLAN 8/1985);
VI- Programas de Trabalho de Governo - Demonstrativo da despesa por funções, Sub-

Funçôcs, programas, projetos, atividades e operações especiais (anexo 6 da Lei
4320/1964 e adendo V da portaria SOF/SEPLAN g/1985);

VII- Demonstrativo, da despesa por funções, Sub-Funções, Programas, Projetos, atividada c
operações especiais (anexo 7 da Lei 4320/1964 c adendo 6 da portaria SOK/SEPLAN
8/1985);

VIU- Demonstrativo, da despesa por funções, Sub-Funções, c Programas conforme o vinculo
com os recursos (anexo 8 da Lei 4320/1964 e adendo VII da portar» SOF/SEPLAK
8/1985);

IX- Demonstrativo da despesa por órgãos e função (anexo 9 da Lei 4320/1964 e Adendo
VIII d* portaria, SOF/SEPLAN 8/1985);

X- Quadro demonstrativo da despesa - QDD por categoria de Programação, com
identificação da classificação institucional, Funcional Programática, Categoria)
Económica, Diagnostico do Programa, Dirctrizcs, Objctivos, Metas Fiscais c indicação
das fontes de financiamento, denominado QDD;

XI- Demonstrativo da evolução da Receita por Fontes, conforme disposto no art 12 da LRF;
XII- Demonstrativo das Renuncias de Receitas e estimativa do seu impacto Orçamcnlário-

Financeiro, na forma estabelecida no art 14 da LRF (art 5°, II da LRF)
XIII- Demonstrativo das despesas obrigatórias de carátcr continuado que serio geradas era

2016 com indicação das medidas de compensação (art. 5a, U da LR.F)
XIV- Demonstrativo da evolução da despesa mínima por categoria económica conforme

disposto no art. 22 da Lei 4320/1964;
XV- Demonstrativo das Receitas c Despesas dos Orçamentos Fiscais, investimentos da»

Empresas e da seguridade Social (art. 165, § 5* da Constituição Federal);
XVI- Demonstrativo da Contabilidade da Programação dos Orçamentos com as metas Fiscais

e Físicas estabelecida na Lei de Diretrizes Orçamentarias (art. S". I da LRF);
XVII- Demonstrativo dos Riscos Fiscais considerados porá 2016 (art 5° 111);
XVIII- Demonstrativo da Origem e aplicação dos recursos derivados da Alienação de bens c

direitos que integram o património Público (art. 44 da LRF);
XIX- Demonstrativo da Apuração do resultado primário e nominal previsto para o exercício de

2016 («rt. 4J T e 9° da LRF);
(Continua na próxima pagina)
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ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO

S l* - Para efeito desta Lei entende-se por unidade gestora central a Prefeitura, e por unidade
gestora, as entidade* com orçamento e contabilidade próprios
Í 2* - O quadro Demonstrativo das despesas - QDD. poderá ser detalhado em nível de elemento e
alterado por decreto do chefe do poder Executivo Municipal c por Decreto - Legislativo do
Presidente da Câmara Municipal itu âmbito do Puder Legislativo.
$ 3* As Alterações decorrentes da Abertura de Créditos adicionais integrarão o» quadros de
Det»!h*incBfo de despesa ~ QDD, observando os limites Fixados na Lei Orçamentam.
I - Os Projeios de Lei Orçamcntário» Anuais e de Créditos Adicionais, bem como suas Propostas de
modificação referida* na í «i Orgânica do Município. serio apresentadas com a forma e o
detaíhamento de despesa estabelecida nesta Lei.
U - O» decretos de Abertura de créditos Suplementares autorizado» na Lei Orçamentaria anual
Miriu acompanhados, rui sua Publicação, da especificação das dotações nçles contidos e day fontes
de recurso» que os atenderão.
§ 4" - Na Lei Orçamentaria poderá ser autorizada a Transposição, o rcmamejamciito ou a
transferência de recursos de uma categoria de Programação para a outra ou de um órgão pare outro.
A y - A Transposição, o remaocjamcnto ou a transferência de recurso de um grupo de natureza de
despesa/modalidade de aplicação para outro, dentro de cada projeto. a ti v idade ou operações
espeeia», poderá ser feita por decreto do Prefeita Municipal no Âmbito do poder Executivo e por
Decreto Legislativo do Presidente da Câmara tio Âmbito do Poder Legislativo (An. 167, VI da
Constituição Federal).

Art. T - Os orçamentos para o fcxcrcício de 2016 obcdccerio entre outros, ao principio da
transparência « do equilíbrio catre receitas e despesas MB cada fonte, abrangendo os puderes
Legislativo c Executivo, SUB.H autarquias c seus fundos <art. Iu, $ í*, 4", l, "a" b c 48 da LRF);

Art. S* - Os fundos Municipais terão suas receitas especificadas no orçamento da Receita
das Unidades Gestoras eoi que estiverem vinculados, e essas por sua vez, vinculadas a despesas
relacionadas aos seus objotívoa, identificadas em planos de aplicação. Representados nas planilhas
de despesa* referidas no artigo ff, X desta i-ct

Art. V - O* Fundo* Municipais serio gerenciadoK pelo Prefeito Municipal, podendo por
manifestação formal do chefe do poder Executivo, serem delegados « servidor Municipal.
§1" - A movimentação orçamentaria c financeira das conta» dos fundos Municipais deverá ser
demonstrada também era balancetes «partaduet da unidade gestora central quando a gçsliu for
delegada peto Prefeito i servidor Municipal.

Art. 10* - Os estudos para definição dos orçamentos da Receite para 2016 deverão observar
os efeito* da alteração da Legislação Tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do
período, o crescimento económico, a ampliação da base de calculo dos tributos e a sua evolução nos
últimos três. exercícios (arl 12 da LRF).

Parágrafo l nico - Até 30 dias ante» do encaminhamento da proposta orçamentaria ao poder
Legislativo, o poder Executivo Municipal colocará « dispusiç&j da Cintara Municipal, o* eniudus e
as estimativa» de Receitais pêra o exercício subsequente, inclusive da corrente liquida, c as
respectiva» memórias de cálculos (art. 12, §3" da LRF).

Art. IIa — Se a Receita e&timada para 2016, comprovadamente, não atender ao disposto no
artigo anterior, o legislativo, quando da discussão da proposta Orçamentaria, poderá recsttmà-la, ou
solicitar do executivo Municipal a sua alteração, se for o caso, e a consequente adequação do
orçamento Já despesa.

Art. 12* - Na execução do Orçamento, verificado que o comportamento da Receita poderá
afetar o cumprimento das metas de resultados primário e nominal, os poderes LegiMatívo e
Executivo, de forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte dê recursos, adotarío o
mecanismo da limitação de empenhes c movimentação financeira nos montantes necessários para a»
seguintes dotações abaixo (art 9° da LRF):
I - Pnyciu*. AlivulaíKís vinculadas recursos (mundos de trarisfercncias voluntária.*.;
U - Obras cru geral, desde que ainda r.io iniciado»;

U - Dotação para combustível destinada á frota de veículos dos setores de tniosportes, obras,
Serviços públicos e agricultura, e.
IV - Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas aiividades.

Parágrafo í inico - Na avaliação do cumprimento da\s binu-Aftais de arrecadação jwira
implementação ou nio do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, será
considerado ainda o resultado financeiro apurado DO balanço patrimonial do exercício anterior, cm
cada fonte de recurso».

Art. 13* - As despesas obrigatórias de carater continuado em relação á Receita corrente
liquida, programadas para 2016, poderão ser expandidas em até 12%, tornando-se por base s»
despesa* obrigatórias de carâurr continuado fixada na Lei Orçamentaria Anual para 2016 (Art. 4", §
T da LRF).

Art, 14* - Constituem riscos fiscais capazes de afear o equilíbrio das contas públicas do
Município, aqueles constantes do Anexo de Meias Focais (Art 4* § 3* da LRF).
li* - Os riscos fiscais, caso se concretize, «éreo atendidos com recursos da reserva de contingência
e também, se houver do excesso de arrecadaçlo e do superavit financeiro.
§ í" - Sendo estes recurso* insuficientes, o executivo Municipal encaminhará Projcio de Lei a
Oâmom, propondo anulação de recursos ordinário» alceados para investimento» desde que não
comprometidos.

Art. 15" - Os orçamentos para o exercício de 2016 deaiinanto recurso para reserva de
contingência, não inferiores * 1% das Receitas correntes liquidas prevista para o mesmo exercício
(Art 5*. III da LRF).
§1" - Os recursos da reserva de contingência serão destinados ao atendimento de passivo»
contingentes c outros ruços e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado primário positivo
*e for o caso, e também para abertura de créditos adicionais suplementares conforme disposto na
portaria STN n" 163/2001, an. 8* (an 5*, Hí, "b" da LRF).
§2* - Os recursos das reservas de contingência destinados a riscos fiscais, caso estes não se
concretizem até o dia l O de dezembro de 2016. poderio ser utilizados por ato

do Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de credito» adicionais suplementares de
dotações que se tornaram msuficienics.

Art. 16* - Os investimentos com duração superior • 12 meses só constarão da Lei
Orçamentaria Anual se contemplados ao plano pturíaoual (art. 5°, § 5° da LRF).

Art. 17* - O Chefe do poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a publicação
da Lei Orçamentaria Amai » programação financeira das Receitas c despesas c o cronograraa de
execução mensal pata as suas Unidades Gestoras, se for o c*so (Art 8° da LRF).

Art. 1*° - Os projetos e atividades prionzados na Lei Orçamentaria para 2016 com dotações,
vinculadas a fontes de recursos oriundos de traniícrcncias voluntárias, operações de credito,
alienação de bens c outro extraordinário só serio executados e utilizados a qualquer titulo, se
ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante
ingressado ou garantido (Ari 8° Parágrafo Único e 501 d* LRF).
§ T - a apuração do excesso de arrecadação de que trata o artigo 43. § 3° da Lei 4320/1964 será.
apurado cm cada fonte de recurso para fins de abertura de créditos adicionais suplementares e
especiais conforme exigência contida nos Am 8°, Parágrafo Único e 50, l da LRF.
{ 2* - NA Lei Orçamentaria anus! os orçamentos & receita e da despega identificação com
codificação adequada cada uma das fontes de recursos, de forma que o controle da execução
observe o disposto RO caput deste ariigo (an. 8°, Parágrafo único e 50, l da Lei LRF).

Art. 19* - A renuncia de Receitas estimada para o exercício financeiro de 2016, constante
do anexo desta Lei, nio será considerada para efeito de calculo do orçamento da Receita (Art 4*. §
2", V e Art 14.1 da LRF).

Art. 2fl° - O» Procedimentos administrativo de estimativa do impacto oiçamentário -
Financeiro e declaração do ordctiauor da despesa de que trata o artigo 16, itens l c II da LRF
deverão ser inseridos no processo que abriga os aios da licitação ou de sua dispersa /"
incxigibilidade.

Parágrafo Úaie» - Para efeito do disposto no an, 16, § 3° da LRF, são consideradas,
despesas irrelevantes aquelas decorrente da criacáu. expansão ou aperfeiçoamento da acto
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante DO exercício financeiro de 2016, em
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixada no item I do Art. 24 da
Lei 8.666/1993, devidamente atuaiizado (Ari. !6, § da LRF).

Art. 21" - As obras em andamento c a conservação do património público terio prioridade
sobre projetos novos na aíocacáo de recursos orcamentários salvo projetos programados com
recurso» de transferências voluntárias e operação de credito» (Art, 45 da LRF).

Parágrafo Único - As obras cm andamentos e os custos programados para conservação da
património público extraídas do relatório sobre projetos cm execução e • executar, estio
demonstrados no demonstrativo da evolução do Património Liquido. (Art. 45, Parágrafo Único da.
LRF).

Art. 22a - A administração Municipal fica autorizada a firmar convénios-, acordos ou ajustes
com outros entes da federação desde que os recursos estejam previsto na Lei Orçamentaria Vigente
(Art 62 da LRF)-

Art. 23*
preços correntes.

- A previsto dos Receitas e a fixação das despesas serio orçadas para 2016 a

Art, 24" - A execução do orçamento da despesa obedecerá, dentro de cada projcla,
atrvidades ou operações especiais, a dotação fixada para cada grupo de natureza de
despesa/modalidade de aplicação, com a apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que
trata B portaria STN n" 163/2001.

Art. 25* - Durante a execução orçamentaria de 2016, o executivo Municipa!, autorizado por
Lei, poderá incluir novo» projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das unidades
gestora* na forma de créditos especiais, desde que se enquadre nas prioridades para o exercício de
2016 (An. 167, / da Constituição Federai.

Art. 2** - O controle de custos das açõcs desenvolvidas pelo poder Publico Municipal do
que trata os Arts 50, da LRF, serão desenvolvidos de forma a apurar os custos dos serviços, tais
como: custo dos programas das açõcs, do Ms das construções, do M3 das pavimentações, tio aluno
ano do ensino fundamental, do iluno/ano do transporte c*col»r, do iluno/ano do cromo infantil, do
aluno/ano com merenda escolar, da desiinaçao final tonelada de lixo, do atendimento das unidades
de saúde, c Ete. (an. 4', l, "e" da LRF).

Parágrafo Único - Os custos serio apurados através das operações orçamentarias.
Tornando-se por bases ss metas físicas prevbtus nas ptanilhat» da* despesas e nas metas físicas
realizadas e apuradas ao final do exercício (art. 4°, ], "e" da LRF).

Art. 27° - Os programas priorizados por este Lei. c contemplado na lei orçamentaria de
2016 serão objclo de avaliação permanente peios responsáveis, de modo a acompanha o
cumprimento dos seus objctivos. corrigir desvio e avaliar seus custos e cumprimentos das meta»
físicas estabelecidas (art 4a, I, "e" da LRF).

IV - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 28* - A Lei orçamentaria de 2016 poderá conter autorização para contratação de
operação de credito para atendimento às despesas de capital, observado o limite de endividamento)
de 50% das receitas correntes liquidas apuradas até o segundo inês imediatamente anterior
assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (am. 30,3 i c 32 da LRF).

(Continua na próxima página)
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Art, 29° - « contratação de opençOes de créditos dependerá de autorização em Lei
especifica («n. 32,1 da LRF).

Art. 30" - Ultrapassado o limite de endividamento definido no uri. 29 tiesi» Lei, enquanto
perdure o excesso, o poder Executivo obterá resultado primário necessário através tia li mi tacto de
etnpenlK) e movimentação financeira na» dotações definidas ou artigo 11 desta Lei (art. 31. $ l", 11
da l .Kl - i.

V . DAS DISPOSIÇÕES SOBRE AS DESPESAS COM PESSOAL

Art. 31" O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante Lei autorizativa. poderio em
2016, criar cargo» e funções. • Iterar a estrutura de carreiras, corrigir ou aumentar a remuneração do»
servidores, conceder vantagens, realizar concurso Publico, admitir pessoal aprovado cm concurso
publico ou cm carélcr temporário na furma da lei, obscrvadus o» limites e as regras d» LRF (art.
169. $ l*, II da Constituição Federa!}.

Pirayrafa lítrfco - O» recurso» para a* desposas decorrente destes stos deverão está
previsto na Lei de orçamento par» 2016.

Art. 32* - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da constituição federal, a despesa
total com pesa*»! de cada um dos poderes em 2016, Executivo e Legislativo, não excederá em
percentual da Receita corrente liquida, a despesa verificada no excretem de 2015, acrescida de até
10% obedecido os limite» prudencúis de 54% c 6% da Receita corrente Liquida, respectivamente
(art 71 da LRF).

Art. 33" — Nos casos de necessidade» icmportria,*, de excepcional interesse público,
devidamente justificado pela autoridade competente, a administração Municipal poderá autorizar a
realuacfto de horas extra» pelos wfrvidores, quando as de«pc&*x com pessoal excederem a 95% do
limite estabelecido no art. 20, ill da LRIX (art 22. parágrafo único. V da LIO).

Art. 54* - O Executivo Municipal, adotaré as seguintes medidas para reduzir as dexpesas
corn pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecido» na i .Ri (art 19 c 20 da l JtF);

I- Eliminação de vantagens concedidas a servidores.
U- Eliminação das despesa* com horas extras.
ID- Exoneração de servidores Ocupantes de cargos em comissão.
IV- Demissão de servidores admitido» era caráier temporário.

Art. 35* - Para efeito desta Lei e registro contãbcís entende-M: como tefccirizacfto de máo
de obra referente substituição de servidores, de que, trata o an. 18, § í° da LRF, a contratação de
mão de obra cuja, atividadc ou funções, guardem relação com ativtdadcs mi funções prevista no
piano de cargo da sdnúni&tracflo Municipal de São José do Divino ou ainda, tttívidades próprias da
administração Pública Municipal, desde que, em ambos 05 casos, não haja utilização de materiais
ou equipamentos de propriedades do contrato ou de terceiro.

Parágrafo Único — Quando * contratacio de mão-dc-obra envolver também fornecimento
de materiais ou utilização de equipamentos de propriedade» de contratado ou do terceiros, por não
caracterizar sub-uítuiçio de servidores a despesa ser* classificada cm "outras despesas de posso»!".

VI- DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO DA RECEITA E DA LECISI.AÇAO
TRIBUTÁRIA

Art, 36* - O Executivo Municipal autorizado em Lei poderá conceder ou ampliar bc
Ruçai de natureza Tributária com vista t estimular n crescimento económico, B geração de
emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas devendo
esses beneficies serem considerados aos cálculos do orçamento da Receita e serem objeto de
estudo do seu orçamentário e financeiro no exercício em que iniciarem sua vigência e nos dois;
subsequentes (art. 14 da LRF).

Art. 37* - Os tributas lançados e não arrecadados, inscrito cm dívidas itiva, cujos custos
para cobrança sejam superiores ao credito tributário, poderio ser cancelados, mediante
autorização em Lei, ofto se constituindo como renuncia de Receita («n. 14, § 3° da LRr J.

Art. 38* - O ato que conceder ou ampliar o incentivo, isençSo ou beneficio de natureza
Tributaria ou financeira constante do orçamento da Receita, somente entrará em vigor apôs a
doação de medida» de compensação (art H, § 2% da LRF),

Art. 39* - Na estimativa das receitas do Proj«o de Lei Orçamentam de 2016 e da respectiva
Lei, poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislacto tributária e das
contribuições, inclusive quando se tratar de desvinculação de receitas, que sejam objcto de
projeto de lei que esteja em tramitação na Câmara Municipal.
f I*. Se estimada a receita, na forma deste artigo, no Projeto de Lei Orçamentaria de 2016:
I - serio identificadas as proposições de alterações Da legislação c especificada a variação
esperada na receita, em decorrência de cada uma das proposta» c seus dispositivos;
U - será identificada a despesa condicionada á aprovação das respectivas alterações na
legislação.
$ 2*. Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, ou o sejam parcialmente, até 60
(sessenta) dias após a publicação da Lei Orçamentaria de 2016. de forma a não permitir a
integral ização dos recursos esperados, as dotações à conta das referidas receitas seroo
canceladas, mediante decreto, nos 30 (trinta) dias subsequentes.
§ 3a. A troca das fonte» de recursos condicionadas, constantes da Lei Orçamentaria de 2016,
petas respectivas fontes definitivas, cujas alterações na legislação foram aprovada», será
cfctuada até 30 (trinta) dias apóa a publicação da mencionada Lei ou das referidas alterações.
$ 4*. No caso de nfto aprovação das propostas do alteração prevista» no caput. poderá ser

efetuada t substituição da» fontes condicionadas por excesso de arrecadação de outras fontes.
inclusive de operações de credito, ou por superavit financeiro apurado no balanço patrimonial do
exercício anterior, antes do cancelamento previsto no § 2° deste artigo.

Art. 40" A estimativa da receita que constará do projeto de lei orçamentaria para o exercício
de 2016 poderá contemplar medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipal.
com vistas à expansão da base de tributação c conscqúcntcmeme aumento das receitas próprias.

Art. 41* - A Lei Orçamentaria de 2016 somente incluirá dotações para o pagamento de
precatórios cujos processos contenham certidão de tramito cm julgado da decéio cxequéncta e pek>
menos um dos seguintes documentos:
I - certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução: ou
II - certidão de que nSo tenham siUv opostw embargos ou qualquer impugnação aos respectivo»
cálculos.

Art. 42* - A inclusão de dotações na Lei Orçamentaria de 2016, destinadas ao pagamento de
precatório» parcelados, tendo cm vista Lei especifica.
I - serio objeto de parcelamento iodos os créditos na forma dos incisos seguintes;
U - as parcelas serio iguais, anuais, sucessiva» e nlo poderão ser inferiores ao valor referido no
inciso I deste artigo, cxcetuando-xe o resíduo, se houver,

II - os créditos individualizados por beneficiário terio parcelados, observada a situação prevista ao
inciso II deste artigo;

§ i* O pagamento de Precatórios judicial devera obedecer aos preceitos e regras capituladas,
na Emenda Constitucional n° 30, de 13 de setembro de 2000.

VIU - 0AS TRANSFERÊNCIAS PARA ENTIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS;

Art. 43* - A transferencia de recurso do tesouro Municipal • entidades privada» beneficiara,
somente aquelas de carãter educativo, assistencial recreativo, cultural, esportivo, de cooperação
técnica c voltada para o fortalecimento do associativismo Municipal e dependerá de autorização em
tei específica (Art. 4°, í, *f c 26 da LRF), observado o disposto no art. 16 da Lei no 4. J20, de 1964.
e que preencham uma das seguintes condições:
I - sejam de aiendimemo direto ao público, de forma gratuita, e estejam registradas no Conselho
Nacional de Assistência Social - CNAS ou cm outro órgão competente das demais áreas de amacio
governamental;
II - sejam vinculada* a Organismos internacionais de natureza ftíantròpica ou Assisfencial;
H! - atendam ao disposto no art 204 da Constituição, no art. 61 do ADCT, bem como aã Lei DO
8.742, de 7 de dezembro de 1993;
í V - sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSC1P, com
termo de parceria firmado com o Poder Público Federal, de acordo com a Lei no 9.790, de 23 de
março de 1999.

Parágrafo tísico - as entidades beneficiadas com recursos do tesouro Municipal deverão
prestar contas no prazo de 30 dia», contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo
serviço de contabilidade Municipal (Art. 70, Parágrafo único d» constituição Federal).

Art. 44° - É vedada a dcstinacâo de recursos a entidade privada a título de contribuição
corrente, ressalvada a autorizada em lei especifica ou destinada i entidade sem fins lucrativos.
scleciQoada para execução, em parceria com a administração pública municipal, de programai, ç
açôes que contribuam díretamente para o alcance de dirctrizes, objetivos e menu previstas no plano
plurianuaí.

Parágrafo único - A transferência de recurso» a titulo de contribuição corrente nio
autorizada cm lei especifica dependera de publicação, para cada entidade beneficiada, de ato de

autorização da unidade orçamentaria transferidora, o qual conterá justificativa de que a entidade
selccionada é a que melhor atende aos critérios estabelecidos para a escolha.

IX - DAS DISPOSIÇÕES DO REGIME DE GESTÃO FISCAL RESPONSÁVEL

Art. 45* - A gestão fiscal responsável tem por finalidade o alcance de condições de
estabilidade e crescimento económico sustentado do Município objeòvando a geração de emprego,
de rendi e a elevação da qualidade de vida e bem-cstar racial,

Art. 4éa - A gestáo fiscal responsável das finanças do Município far-se-í mediante a
observância de normas quanto:
I - ao endividamento público;
II - ao aumento dos gastos públicos com as açoes governamental* de duração continuada;
U! - aos gastos com pessoal c encargos sociais;
IV - à admirmtracio e gestão financeira.

Art. 47* - São princípios fundamentais para c alcance da finalidade e dos objetivos previsto*,
no art 44 desta lei:
I - o equilíbrio entre as aspirações da sociedade por açôes do governo municipal e oa recursos que?
esta coloca i disposição do Município, na forma de pagamento de tributos, para atendê-las;
II - a limitação da divida pública em níveis aceitáveis e prudentes, assim entendidos os que sejam
compatíveis com a capacidade de arrecadação do Município e que propiciem margem de segurança,
para a absorção c reconhecimento de obrigações imprevistas;

Hl - a adoçao de política tributaria estivei e previsível coerente com a realidade económica e social
do Município e da região em que este se insere;
IV - a limitação e contenção dos gastos público»,
V - a administração prudente dos riscos fiscais e, cm ocorrendo desvios eventuais, a adocXo de
medidas curretivas c puoitivas;
VI - a transparência fiscal, «traves do amplo acesso da sociedade às informações sobre as contas,
publicas, bem coroo «os procedimentos de arrecadação e aplicação dos recursos publico»,

Art. 48" - Fará manter a dívida pública em nfvci aceitável e prudente, evitar-sc-á que os.
gastos excedam as disponibilidades.

Parágrafo únko - Se a divida ultrapassar os níveis de aceitabilidade e prudência, e
enquanto não for reduzida, o montante de gastos realizado» deve «r inferior ao das receita*
arrecadadas.

Art, 49° * A lixacio de despesas nos orçamentos cm cumprimento dos objetivos e i
estabelecidas no Placo Plurtanual, priorizadas por esta Lei. guardará relação com os recursos,
cfetivarncnte disponíveis, particularmente m receitas tributárias, próprias ou transferidas.

Art. 50" - Todo e qualquer aio que provoque um aumento da despesa total com pessoal
somente será editado e terá validade se:
I * houver prévia dotação orçamentaria suficiente para atender às despesas coro pessoal e aos.
acréscimos dela decorrentes, nos termos do art. 169, § 1°, inciso I, da Constituição Federal;
U - houver autorização específica nesta lei.

(Continua na próxima página)
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III - houver prévia autorização legislativa.

Parágrafo 4nk« - O disposto no caput compreende, entre outras:
I -1 concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração;
II - a criação de cargo», empregos e funções ou a alteração de estrutura de carreiras;

X DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. SI" - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentaria à Camará Municipal no
prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que apreciara e a devolverá para sanção ate o
dia 15/12/2016.
§ l"- A Camará Municipal não entrará era recesso enquanto não cumprir o disposto no "Caput."
Oeste artigo
§ 2" - Sc o Projeto de Lei orçamentaria anual nào for encaminhado à sanção até o inicio do
exercício financeiro de 2016, fica o executivo Municipal autorizado B executar a proposta
orçamentaria na forma original, ali a saneio da respectiva Lei orçamentaria anual
13* - Os eventuais saldos negativos apurados cm decorrências do disposto no parágrafo anterior
serio ajustados após a sanção da Lei orçamentaria anual, mediante a abertura de créditos
adicionais suplementares, através de decreto do poder executivo, usando como fontes de
recursos o superavit financeiro do exercício de 2015 o excesso ou provável excesso de
arrecadação, a anulaçiu de saldo de dotações nio comprometidas e a reserva de contingência,
sem comprometer, neste caso. os recursos para atender os riscos fiscais previstos e à mela de
resultado primário.

Art. 52' - Serio consideradas legais as de*pesas com multas e juros pelo eventual atraso do
pagamento de compromisso assumidos, motivado por insuficiência de tesouraria.

Art. 53* - Os créditos especiais e Extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do
exercício, poderio ser reabertos no exercício subsequente, por ato do chefe do poder executivo.

Art. 54" - O Executivo Municipal esta autorizado a assinar conventos com o governo
Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indírcta para realização de
obras ou serviços de competência ou nio ao Município.

Art. 55* • Os créditos adicionais serio contabilizados como suplementares, especiais ou
extraordinários, independentemente de a fonte utilizada para viabiliza-las ser o cancelamento de
dotações.

Art. Si* - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no att
167, § 2o, da Constituição, será efeúvada, quando necessária, mediante ato próprio de cada

Poder do município.
Art. 57* - O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, rcmanejar. transferir ou

utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentarias aprovadas n Lei Orçamentaria de
2016 e em créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência,
incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de ahcrações de suas.
compctencias ou atribuições, mantida a estrutura programática, expressa por categoria de
programação, inclusive os títulos, descritores, metas c objctivos. assim como o respectivo

dctalbamemo por esfera orçamentaria, grupos de natureza de despesa, fontes de recursos,
modalidades de aplicação c identificadores de uso e de resultado primário.

Parágrafo l" A transposicio, transferência ou remanejamento nio poderá resultar em
alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentaria de 2016 ou em créditos,
adicionais, podendo haver, excepcionalmente, ajuste na classificação funcional

Parágrafo 2* Os recursos de contrapartida de que trata o caput poderio ser remanejados.
para outras categorias de programação, por meio de decreto, observados os limites autorizados,
na Lei Orçamentaria de 2016, desde que sejam destinados á contrapartida.

Art. 58" - A liberaçio de recursos correspondentes as dotação orçamentaria destinadas ás.
despesas do Poder Legislativo Municipal ocorrerá conforme o disposto no Art. 29 da
Constituição Federal e na Emenda Constitucional n° 25. de 14 de fevereiro de 2000.

Parágrafo único - O Poder Executivo repassará ao Poder Legislativo, até o dia 20 (vinte) de
cada mês, até 7% (sele por cento) de sua receita ao somatório da receita tributaria e das,
transferencias previstas no 5° do art 153 e dos arte 158 e 159, Constituição Federal,
efctivaroente realizada no exercício anterior, excluindo-se os valores de convénios, alienações,
de bens, fundo especial e operações de credito, desde que aprovado por lei especifica tomando
este poder independente.

Art, 59* - Esta Lei entrará em vigor na data de sua public
contrário.

• • > ogadas as disposições em

2015.
Gabinete do Prefeito Municipal de São José do Divino, Estado do Piaui, 29 de Junho de

JOSÉ DF. SENA MACHAIX) >li.HX>

Í1UNCISCO DAS CHAGAS Dí SOUSA
Sec. Mun de Planejamento e Atkntnictnçâo

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DO DIVINO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS PARA O MUNICÍPIO

DEMONSTRATIVO l * METAS FISCAIS
(Artigo 4°, Parágrafo 1° da Lei Complementar n.° 101 de 04/05/2000)

2016

ESPECIFICAÇÃO

1. RECEITA TOTAL
Receitas Primárias

2. DESPESA TOTAL
Despesa primárias
3. RESULTADO PRIMÁRIO

4. RESULTADO NOMINAL
S. MONTANTE DA DIVIDA

2016

Valor Corrente
16.800.000,00
16789.500,00

16.800,000,00
16.695,00

16.695.000,00

143.371,26
140.116,96

2016

Valor Constante

15.849.056,60
15.839.150,94

15.849.056,60
15.750,00

15.750.000,00

135.255,91
132.185,81

2017

Valor Corrente

17.640.000,00
17.628.975,00

17.640.000,00
17.529,75

17.529.750,00
150.539,82
147.122,81

2017

Valor Constante
15.699.53L20
15.689.724,99

15.699,537,20
15.601,42

15.601.415,09
133.979,91
130.938,78

2018

Valor Corrente

18.522.000,00
18.510.423,75

18.522.000,00
18.406,24

18.406.237,50

158.066,81
154.478,95

2018

Valor Constante

15.551.637,28
15.541.917,51

15.551.637,28
15.454,44

15.454.439,55

132.717,73
129.705,25

JOSÉ DE SENA M. FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

FRANCISCO GISLANO MACHADO
TESOUREIRO

FABRICIA DE SENA MARIA RODRIGUES
CONTROLADORA INTERNA
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LEI DE DIRETRiZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS PARA O MUNICÍPIO

DEMONSTRATIVO H - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
a, Parigrafe 1« da Lei Comptementar n ° 101 do 04/05/2000)

mi

ESPECIFICAÇÃO

1. RECEITA TOTAL

Rteelta nlo-flntncdra

2. DESPESA TOTAL

DMfMM n»o-nn»nct*ra

3. RESULTADO PRIMÁRIO

4. RESULTADO NOMINAL

5. MONTANTE DA DÍVIDA

Metas Previstas em

2015

8.087.452,72

27.206,00

8.087.452,72

1.000,00

26.206,00

130.041,96

21.005,43

Melas Realizadas em

2015

11.443245,66

9S4.3«2,71

8416.297,43
1.000,00

1 395398.20

16.702,34

133.444,72

Variaçio

V»tor{c)-(b-a)
3.355.792,97

927,156,71

328.844,71
-

1.369.192,20

(113.339,62)

112.439,29

% (c/*) x 100
41,49%

3407,91%
4,07%
0,00%

5224,73%

-87,16%

535,29%

JOSÉ DE SENA M FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

FRANCISCO GISLANO MACHADO
TESOUREIRO

FABRICIA DE SENA MARIA RODRIGUES
CONTROLADORA INTERNA

PREFEITURA OE SÃO JOSÉ DO DIVINO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS PARA O MUNICÍPIO

DEMONSTRATIVO Hl - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS
TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

(ArtgoV, Parágrafo?, rato II M L» Cwrçirtnwmf n.' 101 d» 04/05/2000)
2016

ESPECIFICAÇÃO

1. RECEITA TOTAL
R«c»il« nâo-flnanoin
2. DESPESA TOTAL
Dopwu nao-tbunaini
J. RESULTADO PRIMÁRIO
4. RESULTADO NOMINAL
S. MONTANTE DA DJVJÕÃ

COMPARATIVO DAS METAS FISCAIS NOS ÚLTIMOS TRÊS EXERCÍCIOS

2013
7.335.55»,»

3.000,00
7.33S.SS8.05

300

3. 900.00
89.000,00
17.500,00

2014

7.701335,95
3.900,00

7702335.95
300

300,00
127.000.00
20.3t8.00

%

5,00

0,00

5,00

5.00

5,00

42.70
16.38

2019

8.087.452,72
5.900,00

8.087 452,72
450

5.900,00
110.000.00
21.000,00

%

5,00

51,28

5,00

50.00
1866,67

(13.39)
3,11

2016

11.593.9B7,50
11.450.000,00
11513967,50

1.000.00
50000,00
84.514,54
21.000,00

%

43.23
193.967,80

43.23
122.22
747.46
(23.17)
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DEMONSTRATIVO IV - DEMONSTRAÇÃO DA EVOLUÇÃO DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO
(Artigo 4°, Parágrafo 2°, inciso III da Lei Complementar n.° 101 de 04/05/2000)

2016

ENTIDADES

Prefeituras

instituto de Previdência

TOTAL

2015 |
8.0B0.931.77

l
B.080.931,77

2014
2.831.975,28

2.831.975,28

2013
1.915.363,51

1.915.363,51
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DEMONSTRATIVO V - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A
ALIENAÇÃO DE ATÍVOS

(Artigo 4°, Parágrafo 2°, inciso III da Lei Complementar n." 101 de 04/05/2000)
2016

ORIGEM
Saldo do Exercício Anterior

SOMA
APLICAÇÃO

Saldo para o Exercido Seguinte
SOMA

2013
-

2013

-

2014
-

2014

-

2013
-

15.000,00
15.000,00

201 5

15.000,00
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DEMONSTRATIVO VI • AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

(Artigo 4", Parágrafo 2°, inciso IV da Lei Complementar n." 101 de 04/OS2000)
2016

ESPECIFICAÇÃO

RSgEj
Despesa
Disponibilidade Fjnanceir»
Percentual de Contribuição

2015

-
-
-
-

2014

-
-
-
-

%

«OIV/0!
*DIV/Of
«D1V/W
soiv/o'

2013

.
-
-

K

«W/0!
«OW/O!
«MV/0!
«OIV/0!
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DEMONSTRATIVO VII • DA ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA E DA MARGEM
DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

(Artigo 4°, Parágrafo f. inciso V da La Complementar n* 101 de 04/0*2000)
HM

EVENTOS

1. Renúncia de Receita
2. Despesa» Obrigatórias de Carator Continuado - DOCC
3. Recorta Corrente Ljguida - RCL
4. Impacto da Renúncia de Receita na RCL (1/3)
5. Impacto das DOCC na RCL (2/3)
6. Compensação para Renúncia de Receita {*}
7. Compensação para DOCC (**)

ESTIMATIVA
2016

-
-
-
-
-
-
-

2017
-
-
-
-
-
-
-

Expansão
ffDIV/0!
«W/0!
«DIVA»
«DIV/0!
#DW/0!
KHVKX
«DIV/CH
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